
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1017, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe cria o Relatório Anual de Vitimização dos Agentes de Segurança Pública.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 10/09/19 a 16/09/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, veio o PL a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

Ainda que as intenções do nobre proponente sejam boas, as medidas sugeridas pelo projeto em tela já são realizadas por São Paulo.

Com efeito, a Lei Estadual n.º 9.155, de 15 de maio de 1995, tornou obrigatória, dentre outras coisas, a divulgação trimestral de informações relativas à vitimização dos policiais, civis e militares, do Estado.

Tal norma foi ainda regulada pela Resolução n.º 516/2000, da Secretaria de Segurança Pública bandeirante, que veio especificar, mais detalhadamente, como devem ser tratados e apresentados esses dados, a fim de que se possa adotá-los como base para a elaboração de políticas públicas que visem à melhoria das condições de trabalho dos policiais paulistas.

Nesse sentido, a criação de uma nova obrigação legal, objetivando a elaboração de relatório sobre o mesmo tema, pode se revelar excessiva.

Ademais, do ponto de vista formal também é questionável a presente propositura, na medida em que ela cria prescrições que vinculam uma Secretaria de Estado. Um Projeto de Lei que versava sobre tema bastante similar foi, inclusive, vetado pelo então Governador Geraldo Alckmin, justamente sob o argumento da invasão de competências legislativas assinaladas na Constituição Federal.

Sendo assim, o parecer é contrário ao Projeto de Lei n.º 1017, de 2019.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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